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DECISÃO

 
 

PROCESSO N°: 23.0.000001223-8
ASSUNTO: Decisão pregoeiro – Recurso – Grupo 1
 
Versa o presente sobre recurso interposto, pela empresa FENIX ASSESSORIA E GESTÃO
EMPRESARIAL, inscrito no CNPJ nº 04.795.101/0001-57, referente ao Pregão Eletrônico nº
32/2023, que tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de LIMPEZA, COPEIRAGEM, ARTÍFICE
DE MANUTENÇÃO, ENCARREGADO, RECEPCIONISTA, PORTEIRO com a
prestação dos serviços POR DEMANDA de controle de pragas, capinagem, poda de
árvore, jardinagem com materiais e limpeza de esquadrias externas com exposição à
risco da sede da DPE-TO em Palmas, compreendendo o fornecimento de mão de obra,
materiais/equipamentos, uniformes, ferramentas e EPIs necessários à execução dos serviços,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
 
--------------------
1. DA INTENÇÃO DE RECURSO E SUA ACEITAÇÃO
A referida empresa intencionou recurso, na sessão pública do Pregão Eletrônico nº 32/2023,
insurgindo-se da classificação da empresa declarada vencedora no Grupo 1, conforme se
verifica:
-----
 

“Entramos com intenção de recurso contra a aceitação da proposta da empresa
hora habilitada, tendo em vista sua inexequibilidade, havendo valores de itens
que, ajustados, serão majorados, como mostraremos em nossa peça recursal.”

 
--------------------
2. SÍNTESE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES
-----
2.1. Das alegações da recorrente
A Recorrente sustenta que a empresa vencedora “descumpriu regra editalícia pois não cotou
seus custos integralmente, como impõe o instrumento convocatório. Logicamente que a
análise dessas omissões devem ser feita num contexto global, em que a soma dessas não
cotações interferem diretamente no preço, seja no item específico, seja nos reflexos dos custos
quando integrado como determinado em lei.”
Alega que, “para o “item 2 - Ananás”, a empresa deu lance de R$52.341,24, entretanto
considerou a alíquota de ISS do município de 3%, sendo que o legal é 5%, o que onera o valor
do lance para R$53.487,24, uma diferença de R$1.146,00. O mesmo ocorre com o “item 19 –
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Goiatins”, onde o lance foi de R$52.341,24, mas utilizando a alíquota correta que é de 5%, o
valor sobe para R$ 53.487,24. Da mesma forma ocorre, com o “item 50 – Taguatinga”, onde o
lance foi de R$52.341,24, mas utilizando a alíquota correta que é de 5%, o valor correto seria
R$ 53.487,24.“
Sustenta que a aplicação das alíquotas apontadas como corretas implicaria uma majoração do
valor global.
Sustentou que a recorrida considerou “para o item “materiais”, o valor total de R$480,00, sem
informar como chegou nestes valores. Entretanto, na planilha apresentada, onde constam as
informações dos itens, bem como suas quantidades, foram apresentados valores a parte, que
somando-se, chega ao valor de R$858,4289.”
E no ponto “solicita que a Recorrida apresente os valores unitários e totais de todos os itens
referentes aos insumos que foram considerados na planilha de custos e composição de preços,
apresentados no modulo 5, tendo em vista que esta limitou-se a preencher manualmente a
planilha com valores, não apresentando nenhum valor especifico por item, conformes itens
7.10.1, 7.11, 7.12, 7.13, 7.14, 7.15, 7.16 e item 8 do termo de referência.”
Pede, ao final, “a reconsideração da decisão pelo Pregoeiro com a desclassificação da
Recorrida e, caso assim não entenda, a remessa deste à autoridade superior para que reforme a
decisão que declarou vencedora a Recorrida, desclassificando a proposta por ferir regras do
edital e legais, mormente a ausência de custos em planilha, atingindo a isonomia, a vinculação
editalícia, legalidade e julgamento objetivo”.
 
-----
2.2. Quanto às contrarrazões
Em contrarrazões a Recorrida alega que utilizou as alíquotas previstas no instrumento
convocatório e, relativamente aos insumos, destaca que os mesmos foram devidamente
ajustados e que os mesmos são exequíveis, trazendo julgado no sentido de que não há norma
que interfira no percentual de lucro da empresa.
Aventa, ainda, que acaso houvesse algum erro em sua planilha, a mesma seria passível de
ajuste, e que ainda assim sua proposta seria exequível.
 
--------------------
3. ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais, verifica-se que a tempestividade é aferida
automaticamente pelo próprio Sistema Comprasnet, de modo que se conhece do recurso
interposto, conforme análise abaixo:
 
--------------------
4. ANÁLISE
-----
4.1. Da diligências feitas a respeito do ISS
As alegações da Recorrente se restringiram ao campo da retórica, no que diz respeito aos
percentuais do ISS, não se dignando sequer a indicar o ato normativa sobre o qual sustentou
sua irresignação.
Inobstante, os autos do processo foram encaminhados ao setor correspondente, responsável
pela elaboração do Termo de Referência, com fundamento no parágrafo único do artigo 17, do
Dec. 10.024/2019, para que fornecesse subsídios quanto o alegado, principalmente que
prestasse informações a respeito das alíquotas praticadas em contrato vigente.

Decisão 0828661         SEI 23.0.000001223-8 / pg. 2



Em resposta a Diretoria Administrativa desta DPE-TO, informou o seguinte:
-----

“Alíquota Praticada nos Municípios:
- Goiatins: 5%
- Ananás: 3%
- Taguatinga: 3%
Conforme informações contidas no Termo de Referência, a alíquota utilizada
durante o planejamento da contratação era de 3% (três por cento) para Goiatins.
No entanto, observamos que houve uma alteração para 5% (cinco por cento) a
partir da fatura referente ao mês de agosto de 2023, cuja nota fiscal foi emitida e
paga no mês 09/2023, conforme evidenciado no Documento Único de
Arrecadação Municipal – DUAM (0810250) relativo a Nota Fiscal nº 001162 de
13/09/2023 (fls. 36 do documento 0799701) do processo vigente
(22.0.000000382-8).
Quanto a alíquota de 3% (três por cento) em relação aos municípios tocantinenses
de Ananás e Taguatinga, informamos que o Poder Executivo Municipal das
referidas cidades continuam, até a presente data, cobrando a referida alíquota,
conforme pode ser observado no mencionado processo 22.0.000000382-8:
- Taguatinga: DUAM (0821059) relativa a Nota Fiscal nº 001226 de 11/10/2023
(fls. 29 – 0810406);
- Ananás: DUAM (0816161) relativa a Nota Fiscal nº 001228 de 11/10/2023 (fls.
31 – 0810406).”

-----
Em diligência por parte da equipe de apoio e do pregoeiro, os Códigos Tributários dos
municípios em debate foram carreados aos autos, corroborando a informação acima prestada e
contradizendo a narrativa do Recorrente pois apenas em Goiatins se verifica que o percentual
da alíquota do ISS é de 5%.
Entretanto, como melhor abordado abaixo, isto não implica em procedência do pedido do
Recorrente.
 
-----
4.2. Quanto as previsões do edital referentes ao ISS e à divergência de alíquota
A Recorrente alegou erro no preenchimento da planilha de custos da empresa melhor
classificada, imputando percentuais diferentes do que constou do instrumento convocatório.
De plano convém destacar que os percentuais informados no instrumento convocatório são
referenciais, consoante expresso no subitem 10.7 do Termo de Referência, sendo, portanto,
exemplificativos.
Além do mais, quem detém a expertise do negócio, e efetivamente é o sujeito passivo da
obrigação tributária, são as empresas interessadas em arrematar o objeto da licitação, cabendo
a elas o ônus de conhecer seus custos, notadamente os encargos tributários a que está sujeita.
Dito isto, o Edital traz previsões que incontinenti obliteram qualquer a pretensão da Recorrente
na desclassificação sumária da empresa melhor classificada, senão vejamos:
-----

“6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante
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o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços,
conforme anexo deste Edital;
6.3. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos
tributários.Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário
a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
6.3.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será
mantido durante toda a execução contratual;
6.3.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.” (Grifos e
destaque acrescentado).

-----
Da letra do instrumento convocatório se extrai de maneira clara que o único responsável pela
formalização da proposta é o próprio licitante, devendo o mesmo arcar com eventual cotação
de custo equivocado.
Importante destacar que a cotação de percentual menor por parte do licitante, não implicaria
em qualquer espécie de sonegação, ou dispensa no recolhimento de tributos, pois o próprio
Edital foi expresso em tal sentido, estabelecendo o seguinte:
-----

“6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.” (Grifou-se).

-----
Dito isto, em princípio, não se cogita da ocorrência de inexequibilidade, assim como qualquer
prejuízo ao erário.
Não haveria prejuízo ao ente tributante pois, como visto, o imposto não deixaria de ser
recolhido.
Igualmente, não haveria prejuízo à DPE-TO, pois, conforme disposições do instrumento
convocatório, não haveria majoração no preço final proposto.
Neste ponto, o Edital trouxe importante mecanismo de convalidação, de modo a evitar
prejuízos ao certame e ao interesse público, estando em sintonia com o entendimento
jurisprudencial, senão vejamos:
-----

“31. (...) b) o mecanismo de convalidação previsto no edital é, a nosso ver,
admissível. Não há modificação dos valores globais da proposta, sempre
respeitados, em qualquer hipótese. Ocorre que esse valor vem acompanhado de
sua memória de cálculo, ou seja da planilha demonstrativa dos componentes do
custo, entre os quais alguns que decorrem de lei e de acordos coletivos.
Evidentemente espera-se não haver diferenças entre a informação posta na
planilha e aquela exigida pela lei ou pelo acordo. Mas, se houver? Só há duas
alternativas, cuja validade cabe discutir: 1ª) acata-se a proposta, mas o
proponente tem que suportar o ônus do seu erro (que resu8lta em uma oferta
menos competitiva, se o valor informado for maior que o exigido, ou em uma
redução da margem de lucro inicialmente esperada, na situação inversa); ou 2º)
desclassifica-se a proposta sumariamente, o que não deixa de ser uma
medida drástica, se considerarmos que a licitação não é um fim em si mesma,
mas meio para a Administração selecionar a oferta que lhe for mais
vantajosa, dentro dos limites de atuação estabelecidos pelo legislador. Dentre
essas alternativa, a SAA optou pela primeira: mantém a proposta, se verificar
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que, mesmo com a diminuição do lucro, AL oferta ainda é exeqüível. Essa
decisão nos parece válida, já que: 1º) o proponente continuará sujeito a
cumprir a lei e os acordos firmados; sua declaração contida na planilha não
tem a faculdade de afastar a incidência dessas obrigações; 2º) os valores
globais propostos não poderão ser modificados; a proposta obriga o
proponente, a quem cabe assumir as conseqüências de seus atos; e 3º o
procedimento previsto não fere a isonomia entre os licitantes: todos estarão
sujeitos à mesma regra previamente estipulada no edital. Ademais, esse
procedimento respeita os limites de atuação estabelecidos pelo legislador,
consoante o caput do art. 45 da lei de Licitações, ou seja, o julgamento segue
critérios que 1) não ferem disposições legais; 2) são objetivos – aplicados à
mesma situação levam a resultados idênticos, independentemente do avaliador; 3)
foram previamente estabelecidos no atos convocatório e devem ser apreciados de
acordo com fatores exclusivamente nele referidos; e 4) possibilitam sua aferição
por quaisquer licitantes e pelos órgãos de controle.” (Decisão nº 577/2001 – TCU
- Plenário). (Grifou-se).

-----
Portanto, o Edital previu a situação aventada pelo Recorrente e trouxe instrumento de
modulação, sem perder de vista que a responsabilidade referente à formulação da proposta é
inteiramente do proponente, principalmente tendo em conta que o Termo de Referência, no
subitem 10.7, trouxe os valores como referenciais, cabendo ao interessado formular sua
planilha com as alíquotas a que efetivamente está sujeito.
Por tais motivos, não há que se cogitar de deferir o pedido de desclassificação formulado pelo
Recorrente, posto que, o Edital traz regras expressas para execução do contrato em relação ao
preenchimento de alíquotas.
 
-----
4.3. Quanto aos materiais
-----
Relativamente ao item materiais, a Recorrente sustenta que a empresa vencedora considerou
“o valor total de R$480,00, sem informar como chegou nestes valores. Entretanto, na planilha
apresentada, onde constam as informações dos itens, bem como suas quantidades, foram
apresentados valores a parte, que somando-se, chega ao valor de R$858,4289.”
Igualmente obtempera que não foram apresentados os valores unitários, conforme itens 7.10.1,
7.11, 7.12. 7.13, 7.14, 7.15 e 8 do Termo de Referência.
Também não merece razão as alegações da Recorrente pois a referência feita diz respeito à
primeira planilha encaminhada, antes dos ajustes solicitados durante o transcorrer
procedimentais da sessão pública.
Sendo assim, ao contrário do afirmado pelo Recorrente, na planilha final, constaram os valores
unitários e globais, logo não há como acolher a afirmação do recorrente a fim de perpetrar a
desclassificação da empresa Recorrida.
Ainda a respeito dos materiais, conforme noticiado em linhas passadas, os autos foram
remetidos ao setor solicitante, que, em relação ao tema em questão, verificou duas alterações
que passaram despercebidas, a saber: a) no item 7.10.1. Materiais auxiliar de serviços gerais,
foi constatada diminuição da quantidade, eis que o correto é ‘4”; b) “Foi constatado que a
empresa realizou o rateio do custo anual com os uniformes para o período de 06 (seis) meses,
contudo, a planilha de referência estabelece que a divisão é para 12 (doze) meses, em razão das
Convenções Coletivas de Trabalho 2023/2023 da categoria, tanto do Tocantins, como do
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Distrito Federal, estabelecerem que a empresa deve fornecer, por ano, gratuitamente, 02 (dois)
uniformes novos completos.”
Entretanto, tal como ventilado em linhas passadas, a questão não implica em deferimento da
desclassificação da Recorrente, tanto quanto possível o ajuste sem a majoração do preço, como
detalhado abaixo.
 
-----
5. QUANTO A POSSIBILIDADE DE AJUSTE
Da análise das razões de recurso se percebe a atribuição de um caráter incisivo e engessado à
planilha, quando, em verdade, é cediço que a mesma tem função acessória de verificar a
exequibilidade da proposta, bem como servir de base para futura repactuação.
Este é o entendimento pacífico da jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº
11.79/2008 –Plenário), principalmente em se tratando de licitação com valor global.
A propósito o Edital traz as seguintes previsões, senão vejamos:
-----

“8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com
o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo
licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.”

-----
“8.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no
prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.”

-----
A acessoriedade da planilha e a possibilidade em comento está ombreada com o princípio do
formalismo moderado, perfeitamente aplicável ao presente caso. Neste sentido, vejamos:
-----

“A tendência atual, muito influenciada pela noção de formalismo moderado e,
sobretudo, com o objetivo de proteger o caráter competitivo da licitação, visando
a obtenção da proposta mais vantajosa , reconhece que as diligências também
devem permitir o saneamento/correção de falhas nas propostas quando analisadas
em relação ao conjunto que encerra a oferta. Portanto, no presente, o princípio da
vinculação ao instrumento convocatório não possui caráter absoluto.
A discussão evoluiu a ponto de concluir que a licitação não é um fim em si, mas
sim um procedimento destinado a selecionar a proposta mais vantajosa visando
uma contratação futura.
Seguindo esse alinhamento, não apenas falhas formais, mas igualmente materiais
poderiam motivar a oportunidade para saneamento. E isso, frise-se, sem que se
desconsidere os princípios do processo de contratação, inclusive o tratamento
isonômico.
Essa análise ganha um reforço na situação concreta, porque o possível vício tem
relação com falha na indicação de custo componente da planilha de formação de
preços. A esse respeito, é preciso considerar o caráter instrumental da planilha
de custos que é, tão-somente, indicar os componentes que incidem na formação
do preço.” (Proposta: saneamento de vícios na composição dos custos unitários.
Disponível em <https://zenite.blog.br/proposta-saneamento-de-vicios-na-
composicao-dos-custos-unitarios/> acessado em 01/12/2023)
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-----
Não por outro motivo o Edital, no subitem 9.12.7, tem previsão expressa no sentido não só de
possibilitar o ajuste na planilha, como de sanar erros e falhas, com espeque no Acórdão
paradigma do Plenário do TCU 1.211/2021. Vejamos:
-----

“9.12.7. A vedação da inclusão de documento novo não alcança documento
ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua
proposta, e que não foi juntado com os demais documentos de habilitação e/ou
proposta, por equivoco ou falha. (Acórdãos TCU - Plenário: 1.211/2021,
2.443/2021, 2.568/2021, 468/2022 e 988/2022).”

-----
Assim, constatadas pequenas inconsistências na planilha de custo da recorrente em relação aos
materiais, conforme informado pelo setor demandante desta DPE-TO, é possível realizar o
ajuste, desde que não ocorra majoração do valor final.
Igualmente, com relação à alíquota do ISS de Goiatins, como demonstrado em linhas passadas,
em que pese não implicar prejuízo na execução do contrato, face às previsões expressas do
Edital, também é possível facultar ao interessado o ajuste.
Porém, é de se destacar o pedido expressado nas razões recursais, que textualmente pugna o
seguinte:
-----

“PELO EXPOSTO, requer o recebimento destas razões para, num primeiro,
pleitear a reconsideração da decisão pelo Pregoeiro com a desclassificação da
Recorrida e, caso assim não entenda, a remessa deste à autoridade superior para
que reforme a decisão que declarou vencedora a Recorrida, desclassificando a
proposta por ferir regras do edital e legais, mormente a ausência de custos em
planilha, atingindo a isonomia, a vinculação editalícia, legalidade e julgamento
objetivo.”

-----
Logo, o Recorrente postula a desclassificação da Recorrida, merecendo ser indeferido,
consoante motivação externada, em obediência ao princípio da
congruência/adstrição/correlação.
Dito isto, denota-se que a causa de pedir e o pedido são inerentes ao contraditório e à ampla
defesa, razão pela qual a administração também fica adstrita ao pedido formulado, ao passo
que tendo se restringindo à pedir a desclassificação sumária da Recorrida o mesmo merecer ser
indeferido, sem prejuízo do retorno à fase de julgamento da proposta.
 
-----
6. CONCLUSÃO
-----
Diante do exposto, conheço do recurso interposto por FENIX ASSESSORIA E GESTÃO
EMPRESARIAL, julgando-o improcedente, conforme motivação supra.
Face à improcedência, é importante destacar que a presente decisão não vincula a autoridade
superior a cerca da adjudicação e homologação do certame, apenas fazendo a contextualização
fática do que foi apurado e carreado aos autos. Desta maneira submeto a presente decisão à
Autoridade Administrativa Superior.

Palmas-TO, 04 de dezembro de 2023.
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Jefferson Lustosa Maciel

Pregoeiro
 

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Lustosa Maciel, Pregoeiro (a), em 04/12/2023, às
09:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0828661 e o
código CRC 0F144556.
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